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ESTADO DO MARANHÃO
PITBFETTURA MUNICIPAL DE TIMON
GUARDA CIVIL MUNICIPAL

TERMO DE CONTRATO O4I2O24

PREGÃO BLETRÔNICO N" OI5NA24

.QUANT/

UND

ffi
TIJRMO DE CONTRATO N' O4l2024 CI]I,EtsRADO
BN-I'RE O MTJNICIPIO DE 'I'IMON-MA, POR

rN'I'ERMEDTO DO (A) GUARDA CIVIL MLINTCIPAL
Il A EMPRESA KONITK'| 'I'EI.ECOMUNICACA0 [,
SEGI.]RANCA LIMITADA

O MtJNI(tÍPIO l)E T'IMON/MA. inscrito(a) no CNPJ sob o núunero 06.115.307/0001-14, pessoa

.iuríclica de clireito pirtrlico, por intermédio do(a) Guarda Civil Municipal (órgão contratanlc.
scrliado na rlla São .loão, S/N, bairro Santo Antônio, na cidade de l'inron /Estaclo do Maranhão.
ncstc at«r re1'rreserrtaclo pela Sra Kelle Alves Veras, Comandante da Guarda Civil Municipal cle
'l'inron, o(a) senhor(a) Kclle Alves Veras" nomeado(a) pela Portaria no 008 dc 0l/0112021,
pulrlicarla no Diário Oficial do Município, em AU01DA2l, doravante denonrinaclil
(:0N,I'I{./\'I'AN'I'I''. C A IiCitANtE KONEK '|EI,ECOMUNICACAO E SEGURANCA I-IMI'I'ADA.
inscrita no CNP.I sob o rrúrnero 35.990.690/0001-58, com sede na Itua Visconde de Jequitinhonha,
rru 1144. sala0l02 tloa Viagern Meclical Center, bairro: BoaViagem, CEP 51030-020, ReciÍc-l'[i.
nestc ato rcpresentacla por Elizabeth Chaves Fiuza, Sócia Administradora, conÍbrme attts

constilutivos da cmprcsa, doravante denomitrada CONTRATADA, celebram o presentc

CoN'l'RA',l'O, clecorrente do PREGÂO ELETRÔNICO No 01512024, oriundo do Processo

Adrninistrativo nn 0115912024, nos ten'nos da L'ei uo 14.13312021, e demais legislação aplicável.
nrediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

I. (jLÁUSULA PRIMETRA * OBJETO (art.92,I e II)
1.1. 0 ob.ieto do presente instnrmento é a contratação de empresa especializadapara klcação.

irrr;talaçiio e nranutenção de sistema de radiocomunicação digital ua faixa cle fiequôncia V[-lli,
oontcmplaliclo inlj'aestrutura e todos os reoursos necessários, para atender as necessidacles cla (iCM.,
conl'i:rrne cclntlições, quanticlacles e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. Vincularn esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1, O'l'crmo cle Ite l'erência;
1.2.2. O lldital da Licitação;
1.2.3. A l)roposta do contratado;
1.2,4. ljventuaris anexos dos documentos supracitados.
1.3. Ob.ieto da contratação:
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SÍtio de ltepetição conlposto por
l{cpctidola VI'lF DMR dc 50
$,alls conr interlhoe LAN/[therrret
c conectividadc lP atravtis cle

l:r'otocolo lP Site Connect, bateria
estaci«rrriilia l2v I l0Ah cortt cabo
pÍu'â repeticlola, cabo CIELL
lrl-llX l12 polegadas, Antcna
onrnidireciorral VllF tt,l5 dUi cle

ganho, Duplexaclot', conectores e

acesstirios.

ste documento toi assinado digitalmente por Elizabetlr Chaves Fiuza
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ESTADO DO MÂRANHÀO
PRE,I.'E,I'TU RÂ M I"]NiCTPAI DB T'IMON
GUÁRDA CIVIL MUNICIPAL

[*t
riidio
Watt
(lhar
(lrbc
ornrri
garrh

lla te
catro

istação I'ixa cotnposta por 0l

iidio nróvel digital VHF DMR 50

Vatts conr nricrotbne PJ"l-, F'onte

lhavcada l2v conr llutuador,
Irbo I{G213. Coneçtot'cs, Antcna
»nrriclircr.:ional Vl-llr 8, 15 cllli clç

larrlro, Suportes de Fixação.
iateria listacionária 604h, conr
:atro de alimentação para Fontc.

ilY',r'iilt^
/ HM786

o1lMÊS '12 I($ re6,30 r($ r96,30 r{$2.3 5 5

{áJil-iló";t Dgikl reicrl.,r-
/llL' DMll 50 Watts oonl
rr icrolone Çonr P'IT, antena
nóvel Vl'lF ll4 de onda base

vhip, cabo de alimentaçã<t l?v
)oln Íirsívcl, conectores e

rcessór'ios dc Íixação.
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o4lMÊS l'.2 R$ 27.5.00 R$ r. r00.00 n$ l3

li.tiôT" u,tit Drsrtal vltF s
latts protocolo DMI{, lP67 conr
atcria e anl.cna heliÍlcx.
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20lMÊS 1.2 It$i l3(r.00 r{$ 2.720,00 rr$12
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2. cLÁusuLA sEGUNDA - vrGÊNCIA E pRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assirratura do
itrstt'ttntento oontratual l1a lbrma do artigo 105 da Lei no 14.133,de2021. Podendo ser promogado
por 24 nrsscs.

2.2. O prazo de vigência será automatioamente promogado. independentemente de ternro aditivo"
cluatrclo o ob.ieto não Íbr concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis
r1o czlso dc culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE ExECUÇÃo E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92. lV. Vll e XVllll
3.1. O regime de exeoução contratuerl serão os modelos de gestão e de execução, assim como os

[)raz.os e condições de conclusão, ontrega, obseruação e recebimento clo objeto constam no'lernlo
dc lteÍ'erência, anexo â este Contrato.

1. CLÁI'SULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÂO.
4,1" Não scrá admiticla a subcontratação do objeto contratual.

s. cLÁusuLA QUINTA - PREÇO (art. e2. v)
5.1. C) valor total da contratação é de RS 58.995,60 (cNauANTA E otro MtL NovEcENros E
NOVENTA E OITO REÁ/S E SESSE/VIÁ CENIÁyOS).
5,2" No valor acinla estão inoluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes cla

cxccução do obieto, inclusive tributos e/ou inrpostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
Íiscais s comerciais incidentes, taxa de adnrinistração, fi'ete, seguro e outros necessários ao
cumprinrento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é nreramente estimativo, de I'orma quc os pagamentos devidos ao contratad<r
clcpe nclerão dos q uantitativos efetivamente fornecido s.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. e2. v e Vl)
ó.1. Os pagamentos ao oontratado serão efbtuados, em moeda corrente nacional, no pÍazo
rlríIximo dc ate 15 (quinze) dias úteis do mês subsequente ao fomecirnento. ou em oLltro prazo
inÍbrior clue poilerá ser ajustado coll'l o oontratarÍe.
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NSTADO DO MAITANHÂO
PRBFBITUIIA MUNICIPAL DE TIMON
GUARDA CIVIL MUNICIPAL

6.1.1, O prazo para pagamçnto ao contlatado e demais condições a ele referentes enctlnü'am-se

deÍinidos no 'lerntcl de ReÍêrência, anexo a este C.tlntrato,

6.2. O pagamento «Jeverir ser el'etuado mediante depósito ua Conta n' 33.096-2, Agênoia L)248-(t^

clo l]anco l'I'AtJ.

7. CL,ÁI.JSULA SÉTIMA - REA.II"ISTE (arLe2. V)
7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreaiustáveis durante tocla a vigência.

s. ctt,ÁusuLA OITAVA - ()BRIGAÇOES DO CONTRATANTE (art. e2. X,,Xt e XrV)

tt.l . São obrigaçõcs do Contratante:
t1.2, lixigir o cumprimento de todas as obrigações assunridas pelo Contratado, de aoorclo com o
contrato c Íjcus anoxos;
It.3. l{epassar toclers as inforrnações necessárias para a execução do ob.ieto.
8.4. I{eçcber o ob.ieto no prazo e condições estabelecidas no'l'ermo cle l{eferência;
t1.5. Notificar o Clontratado, por escrito, sobre vícios, deÍbitos ou incorreções vcliÍicadas no
ob.icto Íorriecido, para qlle se.ia por cle substituído, reparado ou corrigido, no total ou enl parte, às

suars cxpensas:
8.6. Ac«rnrpanhar e fiscaliz,at' a execução do'contrato e o cumprimento das oirrigações pelo
Oonlrataclo;
8.7. lil'etuar o pagamcnto ao Contratado do valor correspondente à execução do ob.ieto, l1o prazo,
lirrrna c condições cstabelecidos no presente Contrato e no 'l'ermo de Referência;
Ít,tl. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
Í1.9. CierrtiÍlcar o (rrgão de representação judicial para adoção das medidas oabíveis quando clo

clcscumprirrento cle obligações pclo Contratado;
8.10" l'ixplicilanrerrtc emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionaclas ri

cxccttçâo clo prcsente Contrato. ressalvados os requerimerÍos maniÍ'estamente inrpertinentes.
trrcriuncntc protelatórios ou de nenhum interesse paraa boa execução do ajuste.
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
conr terccilos, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causaclo
a [erceiros em clccomênoia de ato do C]ontratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAÇÕES DO CONTRATADO (art. e2. XtV. XVt e XVil)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato c de seus arlexos,
assuttindo oomo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍ'eita exccLrção
do ob.ieto, obscrvanclo, ainclzr, as obrigações a seguir dispostas:
9,2. IinÍragar o objeto acorupanltado do manuol tlo usuário, cont uma versdo em português, e
du reluçrto du rede de assistência técnico truÍoriz,ada;
9.:]. Itcsponsatrilizar-se pelos r,ícios e danos decorrentes do objeto, de acor<Jo corlr o Código de
l)cícsa clo (iorrsunridor (Lei n" 8.078, de 1990);
9",{. (lonrunicau' ao contratante, no prazo máxirno de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
rla etttrega. os motivos que inrpossibilitem o cumprirnento do prazo previsto, com a devicla
conrplovação;
9.5. Atettcler às clctcrntitraçeies regulares ernitidas pelo liscal do contrato ou autoriclacle superior
(ar-t 137--ll) c prcstar todo esclarecimento ou inÍbrmação por eles solicitados;
9.(r. Iteperlar, corrigir, r'en1over, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
r1o prÉlzo Íjxaclo pelo liscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍêitos ou
irrcorrcçõcs resultantes da execução ou dos materiais empregados.
1).7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deoonentes cla execução do ob.ieto, de acordo conl o
Codiqo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem corno por todo e qualquer dano causado
ii Aclministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acotrtparrhamento da execução oontratual pelo Contrataute, que flrcarâ autorizado a desoontar clos

Este docunrento Íoi assínado digitalrnente por Elizabeth Chaves Fiuza
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da garantia, caso exigida no edital, o valor corresponclente aos danos

9.8. Quanclo não íbr possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro clc

|'urneccdor"ss * SICA[.', o corrtratado deverá entregar ao setor responsável pela fisoalização do

contrakr, atc o clia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguitttes docutnentos: I)
prova clc rcgulariclade relativa à Seguriciade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributcts
leclerais e à Dívida Ativa da União; 3) certidõesqLre corrptovern a regulariclade pcrante aliaz-,enÔa

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Regulariciade do FGI'S -
(lRF; e 5) Certidão Ncgativa de Débitos T'rabalhistas * CNDI';
9.9. Rcsponsabilizar-se pelo cumprimento de todas as otrrigações trabalhistas, previclenciárias.
Ílscais. cornerciais c as dcmais previstas cm lcgislação cspecíÍica, cu.ia inaclimplência não transíbrc
a rc,sl'lorrsabilidade ao contratarrtc c não poderá onerar o obieto do contrato;
9.10. (lonrunicar ao liiscal do contrato, no prazo de24 (vinte e quatro) horas, clualquer ocorrência
anorntal otr aciclcntc qlrc se verifique no local da execução do objeto coutratual.
9.11. l)erritlisar, prlr determinação <Jo Contratante, qualquer ativiclacle que não estc'ia sencltt

cxocr-rtacla cle acordo conr a botr técnica olr que ponha em risco a seguralrça de pessoas ou bcns dc
tcrcci«rs.
9,12, Mantcr clurantc toda a vigência do contrato, eln compatibilidade com as obrigaçõcs
asst.rtuidas, krdas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.13. ("lunrprir, durante todo o período de exeoução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa conr deficiência, para reabilitado da Previdêrrcia Social ou para aprendiz, bem como as

rosol'vÍrs cle cargos previstas na legislação (art. 116);
9.14. Conrprovar a rcserva de cargos a que se ret-ere a cláusula acima, no plazo fixado pelo liscal
clo cotttrato. colll a indicação clos empregados que preenclrerarn as referidas vagas (art. 116, parágrafo

únçq);
9.15. (ir"rardar sigilo sobre todas as in{ormações obtidas em decorrência clo curn;rrimento d<l

c0ntrato:
9.16. Arcar conl o ôuus cleoorrente de eventual equívoco no dirnensionamento dos quantitativos
tlc sLttt pt'oposta. inch-rsivt; quauto aos custos variáveis decon'entes de Íatores futuros c incertos.
tlcvcnclo «:onrplcnrorrtá-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta não se.ia satisftúório para o
ittettclintetrlo do ob.ie«r da contratação, exceto quando ocorret algum clos eventos arrolados no a1!.

-124J1,-d--ç[a*tSt-11i 1.4 133, de 202'1 ;

9.17. (lurnprir, alem dos postulaclos lcgais vigentcs de ârnbito li:deral, estadual ou munioipal, as
lrormas cle scgtrrança do Contratarrte.

r0. cLÁrJSUr-A DÉCIMA- ()BRTGAÇOES PERTTNENTES À t cpn.
10.1. As partcs cleverão ounrprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
daclos pcssoais a quc tcnhanr acesso em razáo <Jo ceftame ou do contrato administrativo qr-rc

r:r,etrtuzrlttrçtrte vcuha u ser firmaclo, a partir cla apresentação da proposta no procedir-rrentcl clc

conÚataçâur. inclepcndentemente cle dcclaração ou de aceitação expressâ.
lll.2. Os dados obtidos sotnente poderâo ser utilizados para as frnalidades que .iustifioaram seu
accÍiso c de acordo cor11 a boa-lü e com os princípios do art. 6o da LGPD.
10.3. llr vedaclo o conrpartilhanrcnto com terceiros clos clados obtidos lora das hipóteses perniitidas
cnr Lci.
10.4. t\ Administração deverá ser infolmada no pra'zo cle 5 (cinco) dias ú1eis sobre toclos os
cotrlrarlos do sutropcração linnaclos ou quc venham a ser cçlcbrados pelo Contrrttado.
10.5. 'lcrtrritrackr o tratamento dos dados nos terrnos do art, 15 da LGfD, é dever do contralado
r-rliminir-los, coll1 cxceção clas hipóteses clo art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em qLre houvcr
necessiclado clc guarda dc c{ocunrentação para Íins de comprovação do oumprimento dc otrligações
k:gais ou contratuais e somente enquanto t1âo prescritas essas obrigações.
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10,(r, Ii clever do oontrataclo oriental'e treinar seus emprsgados sobre os deveres, requisitos e 

'''"

rcsponsabilicladcs decorrentes da l-GI']D.
10.7. O (lontrataclo dcverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumpritnento clo.s dct crcs

cla presente cláusula, permanecenclo integralmente responsável por garantir sua obscrvârrcia.

10.r9. O (lontratantc poderá realizar ililigência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devenclo

o (-16n1;x1i14o atcndcr prontarnents eventuais pedidos de cotnprovação Íbrrnulados.

10.9. () Clontratado deverá prestar, no prazs fixado pelo Contratante, prorrogávcl

.iustiÍicaclamente. quaiscluer irrlbrmações acerca dos dados pessoais para oullrl]rimeuto cla I.CPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizaclo.
10.10. Llancos clc clados {'brmados a partir de contratos administrativos, notadamcutc aquclcs qllc sc

pr«rporrlram a àtínazenar daclos pessoais, cievern ser marúiclos em ambiente virtual controla«lo. cc'm

registlo inclividual raslreável de tratarrentos realizados (LGPD, art. 37), cotn cada acesso, clarta.

horirrio e registro cla Í'inalidade, para ef.eito de responsabilização, em caso de eventuais ourissõcs.
tlesvio:; cllr abusos.
t0.10"1. Os rcltridos beurcos de dados dcvcm scr desenvolvidos em lbrmato intcroperávol, a Íim dc
garantir a rcutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na I-GPD.
l0.l l. O contrato ostá su.ieito a ser alterado nos procedinleutos peftinentes ao tratalrento de dados
pcssuai:;. cluanclo inclicaclo pela autoriclacle competente. em especial a ANPD por meio de opiniõos
tér:nicas ou recorllenclações. editaclas na l'clrma da LGI'D.
lll.l2. Os contratos c convênios dc que trata o § 1o do art. 26 da LGPD deverão scr comutricados ii
arrtoriclaclc nacional.

I t. ctl,Áusul-A DÉctMA PRTNIEIRA - GARANTIA DE ExECUÇÂo 1a*. gz,-xr-rt

I 1 .1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁTISULA DECIMA SBGUNDA
ADMINISTRATMS (ar!.,92. )t!Y)
12.1. Conrcte inliação administrativa, nos termos'da LCf_n"lA13!"_dC2421, o contratado que:
a) l)cr caLlsa à inexecução paroial do contrato;
tr) Dcr causál à inexeoução parcial do contrato quc cause grave dano à Administração ou ao

íirncionarncnto clos scn,iços pútrlioos ou ao interesse coletivo;
c) [)cr causâ ii inexecução total clo contrato;
cl) finsciar <-r retardamento da cxecução ou da enhega do objeto da corrtratação senr nrotivo

.iustiÍ'icaclol
cr) Allrcsctrtat'tlocumetttução f?rlsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
Í) [)raticar ato fr'audnlcnto na execução do contrato;
g) (lortrportar-se de nrodo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
lr) Praticr,rr ato lcsivo previsto no art. 5n da [,ei no 12.846, de lo de agosto de 2013,
I2.2. Sorão aplicadas ao contratado clue incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advortência, cluando o contratado cler causa à inexecução par:oial do contrato, sempre que
ntio se.iur;tilioar a imposição de penalidacle mais grave (gft-_1_56-§ã. cla Lei [' $-1_3_],_dç_?021);
ii) Irnpctlimcnto de licitar c contl'atar, quanclo praticadas as condutas descritas nas alíncas uoh".

*c)' c !id'c1o sdritenr acima deste Contrato, semp.r'e qlle não se justificar a imposição de penalidade
nrais gravc (irrl_lÍL§{1_da_f .er_r:j- t+.tI:. de );
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as çondutns
dçscritas tias alíneas "e", "Í", 'og" e ooh" do sulritern acima deste Corttrato, benr oonlo nas alitreas
iLb,r !!c" e o'd". que justiliquenr a imposição de penalidade mais grave (O*. 1-5fu*§-ü,-,dA],gi fu
_1-{.lil--d§- L(U).
iv) Multa:
(l) N4oratória dc 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de
rlr 1:irrct':la inaclirn;'rlida. até o linritc deZVn (dois por cento);

atraso iniustificado sotrrc o valor

4fl
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IiSTADO DO MAITANI{ÃO
P IIF]F'IIITTJ ITA M TJ N ICIPAL DB TIMON
GUARDA CIVIL MUNICIPAL

a. 0 atraso superior a cinco dias úteis autoriza a Administração a protnover a extinçiro ckr

contrato por descumprimento ou cumprimehto ilregular de suas cláusulas, conforme disptie o

irrçr=t-q.l.dQ_.ll_!. I 17 cla Lei Ir.l!-tü--dp2.02l.
(2) Cornpcnsatória, parti as infi'ações descritas nas alíneas "eno a "ho' do subitem I 2.1 , dc 1oÁ a 2uÁ

clo valol clo Coutrato.
(3 ) Cornpensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínca 'oc" do subitcm 12.l , dc

10oÁ a 30% do valor do Ciontrato.
(4) l,ara inli'ações descritas nas alineas "a", "b'o e "d" do subitem l2.l, a multa será de 2o/o a 10Yo

tlo valor clo Contrato,
L2.3" A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exçlui, ern hipótese alguma, zt

ol:rigaÇão clc rettaraÇão integral do darro causado ao Contratante (art.'156. §9o, da Lei no 14.'133, de

?a7)
12.4. '['ocJas as sançõcs previstas nestc Contrato poderão ser aplicadas cunrulativametrte conl il
mrrlta (afuS6., SZ", Oa_Lei n" l ).
12.4.1.4n1çs da aplicação da multa scrá facultada a defesa do interessado no praz,o cle 15 (quinzc)
dias úteis, contaclo da clata de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)
12.5. Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis Í<lrem superiores ao valor do pagamcttto
cvontuahncntc clcvido pelo Contratante ao Clontratado. alem da perda desse verlor, a difbrença serir

dcsconlircla cla garantia prcstada ou será «:obrada.iudicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de

?§u).
12.6. Previamonte ao errcarninhamento à cobrança judicial, a urulta poderá ser recolhicla
aclnrinistrativanrente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebirlento cla

conrunicação enviada pcla autclridade competente.
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asscgure o

contra(lit(irio c a anrpla defbsa ao Contratado, observando-sc o procedinrento prcvisto no caput cr

paliigrlalbs cJo art. 158 da Lei no 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento cle licitar c

contlatar c dc dcclaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicaçãu das sanções serão consideraclos (art. 156, §1', da L_eLIo 14.133, de 2021):
a) A rraturc'za c a gravidatle da iriÍ'ração cometida;
b) As peculiariclades clo caso concreto;
s:) As circunstâncias agrarrantes ou atellllantes;
ct) Os dernos cluc dela provierem para o Contratante;
e) A inrplarttação ou o aperf'eiçoamento de 'progratna de integridade. conÍbrme nonnas c
oric:nlações dos rirgãos dc corrtrolc.
lz"t). Os atos previstos corllo iufrações administrativas ua Lei no 14.133, de 2021, olr em outras leis
ric licitaçõcs o contratos da Aclministração Públisa que também se.iam tipificados corllo atos lcsivos

!1q-|=Alf1"_ 1?_940,deâQl_3, serão apnrados e.iulgaclos coniuntamente, nos meslllos autos, observados o
rito proceclimentzü e autoridade conrpeterrte definidos na ref'erida Lei (art. 159).
12.10. A pcrsonalidacle.iurídica do Contratado poderá ser desconsicteladar senlprç que rrtilizac{a con.r

abuso tJo dircito para Iacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
('rxrtrato ()u para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os e['eitos clas sançõcs
aplicaclas ii pcssoa .iurídica serão cstenclidos aos seus administradores e sócios com podcrcs clc

aclurinistlação, à pcssoa.iurídica sucessora ou à empresa do mesmo ralno com relação de coligação
ou controlc, cle krto ou cJe clireito, cor11 o Contratado, observados, em todos os oasos, o oontradittirir:,
a ampla delbsa c a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021.)

l2.lt. O Contlatante clever'á, no prazo rnáximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação cla sanção, infbrmar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplica<las.
para íinri cle publicidacle no Cadastro Nacicural de Ernpresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) c no
(laclastro Nacional cle limpresas Puniclas (CINEP), instituídos no âmbito do Poder Exccutivo
liedcral, (Art. 1Q1, da Lein" 14.133, de 2021)
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lZ,lZ. As sançõcs cle irnpedimcnto de liçitar e contratar e declaração de inicloneidacle para licitar ou

c,orrtratar siÍo passiveis cle reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133/21

12.13. Os dcbitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes dc multa

aclministrativa e/ou inclenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão scl' compensados, total ott
parcialrrrente, coltl os creditos devidos pelo reÍ'erido órgão clecorrentes deste rnesmo conu'ato ou cle

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

Ítrrnra cla lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 26. de 13 de abril de 2022.

r3. cLÁUSULA DÉCrMA TBRCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. e3. xlx)
13.'l. O contralo scrá extint«r quando cunipridas as obrigações de arnbas as partes, aincla que isso
o(Jolra antcs do l]razo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não lorern cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaráprorrogada ató
it oortclusâo clo ob.ieto, caso em que deverá a Adrninistração providenciar a readequação clo
crolrogrânra Ílxado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato ref'erida no item anterior dccorrcr dc cr-rlpa do
cunlrataclo:
;t) Ficarri clc cottstituído cm mora, sendo-lhe aplicírveis as respcctivas sançõcs adlninistrztivas; e

[r) ['odclii a Atltuirtistração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as rnedidas adnritidas onr

Ici parir a conl.inuidacle da execução coutratual.
I3,4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
pt'itzo nclc lixado, por algurtr dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.13.3/21, benr oonlo
atnigavelmente. asseguraclos o contraditório e a ampla defesa.
13.4.1. Nesta lripótcse, aplicam-se tambcim os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A altcração social ou a rnodificação da tinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção sc não rcstringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.,{.2.1.Íie a «rpcração implicar mudança cla pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizaclo
lL: rnr u acl i ti vo partr zrl tcração sub.i etiva.
13.5. O tcrmo de extinçãcl, seltlpte clue possír,el, será precedido:
I3.5.1"1, Ilalanço clos eventos contratuais.iá cumpridos ou parcialmente curnpridos;
l -3.5. | .2. Ilclação dos paganrentos já e1êtuados e ainda devidos;
t-t.5. 1.3. lncleniz.ações e multas.
13.6. 0 contrato poderá ser extinto câso se constate que o contratado malltém vínculo clc naturcza
técnica. cotrrercial, econôrtrica, Íirranceira, trabalhista ou civil corn dirigente clo órgão ou cntidacle
contratantc olr ooln agente público que tenha clesempenhado função na licitação ou atue na
íiscalização oLl na gestão do oontrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pareltte enr lirrha
rcta^culaternl ouporaÍinidade,atéoterceirograu(art. l4,incisolV,daLei n.o14.133,de2021).

t4. CLÁIJSULA DECIMA QUARTA * DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. e2. vilt)
14.1. As c{cspesas clecorrentes da preserlte contratação correrão à conta cle recursos especíÍicos
consignaclos no Orçamento Geral da [Jnião deste exercício, na dotação abaixo discrirninada:

I. Ccstão/l.Jnidadc: Guarda Municipal - GM.
Il. Ironte cle [tecursos: 500 (ltecurrsos Próprios do lvlunicípio).
III. I)rogrerma cle'l'rabalho: Programa Gerir, Adnrinistrar e Governar.
ÍV. lllernento de Despesa: Manutenção da Guarda Municipal.

1,1,2. A clotaçâo relativa aos exercícios finanoeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Le i Orrpalr-renlária rcspor:tiva

r5. cLÁtjsr,JLA DriCtMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. e2. lil)
15.1. Os oasos ornissos scrão dcçididos pelo contratante. segundo as disposições çontidas na Lei no

14.1-33-de-2!21. e clemais trornras federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõcs
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oontitlas na Lei no 8.078. de 1990 - Côdigo de Dqfesa do Consumidor - e normas e princípios gerais d.ÔS 'ir'

coutrat«rs.

ró. cLÁus[,LA DÉCIMA sExrA - ALTERAÇÔES.
16.1. l'ivurtuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artq-1-24s-ssguotcs-dg-Lsirf
14.133-de2021.
16.2. 0 contratado e obrigado a aceitar, nas mcslllas condições contratuais, os acréscinros ott

supressões que se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valol inicial
atLral izatlo do contrato.
l(r.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de tertno aclitivo.

submeticlo à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratarrte, salt,o llos casos de.iurstiÍicada
nccessidade de ante«:ipação de seus efeitos, hipótese em que a forrnalização do aditivo deverir
ocorrgr no prazo nráxinlo cle I (um) mês (art. l32.da Lei no 14.133,de2021).
tó.4. ltcgistros que não çaraçterizaLn alteração do contrato podem ser realizados por sirrrples
apostila, clispcrrsada a cclotrração dc tcnno aditivo, na fbrma do art.-136 da Lqino 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA * PUÉLICAÇÀO.
17.t, Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional dc
(lonlrataçõcs Pirhlicas (PNCI'), na fornra prevista no art 94 da Lei 14.133,.de 2921, no rcspectivcr
sítio oÍ'icial na Intornet, enr atenção ao art. 91, capul, da l,ei n." 14.133, de 2A21, e no Diário 0{icial
clo Município.

18. CLÁt'StlLA DECIMA OITAVA- FORO (art-e2..,§í-o).
Iti.l. lrioa cleito o Foro da cidadc de'fimon - MA, para dirimir os litigios que decorrerenr da
cxocução dcste'l'ermo de Contrato que não puderenl sqr compostos pela conciliação, conÍbnne art.

-92, §1", da Leino 14.133/21.

'L'(*ll*, Í.!t...ryr t)rno"
COMANDAN'I'N I)A CIJARDA CIVII, MIJNICIPAI,

KITLt,E ALVI]S VERAS
CPF:922,692.733-20
PORT. N.'008/2021

CNPJ: 06.1 I 5,307/000 l- l4
CONTRATANTE

Elizabeth Clrave Fiuza
CPF: 339.753.614-68

I(ON EKT TELTJCOMUNICACAO E SEGURANCA L,IMITADA
CNPJ: 35.990.690/000 l -58
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Diário Oficial Eletrônico do Município de Timon 

PORTARIA N° 0557/2024-GP 

PORTARIA 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, Estado do 
Maran1ão, no uso da atribuiç�o que Ilhe confere o art. 

70, inciso VI. IX da Lei Orgânica do Municipio, 
preenchido os requisitos exigidos no Estatuto da Guarda 
Civil Municipal de Timon e institui o Plano de Cargos, 

Carreira e Remuneração (PCCR). arts. 50, 61, 62, 67, 68 
e 69 da Lei Complementar Municipal n 036, de 04 de 
abril de 2016, Suas alteraçoes posteriores e demais 
normas aplicâveis ao município de Tinmon, à vista do 
processo administrativo n° 01675/2024 

DE 04 DE SETEMBRO DE 2024. 

Art. 1°. PROMOVER a GCM CL ESPECIAL Mauric�lia 
Vieira Santos - matricula n° 116264-3, ao cargo de 
Subinspetora, do Quadro da Guarda Municipal de 
Timon, a partir de 23 de setembro de 2024 

Art. 2°. Determinaro encaminhamento desta Portaria ao 
Comando da Guarda Munic1pal, à Secretaria Municipal 
de Administração e Gestão de Pessoal para 
Conhecimento e providências cabiveis. 

RESOLVE: 

DISPÕE sOBRE PROMOÇÃO A DIRETORA PRESIDENTE DA AGERT- Sr Edina 
DE GUARDA MUNICIPAL, E DÁ Lima dos Santos, no uso de suas alribuições legais 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. conferidas pela Lei Municipal n 1892, de 17 de 

Portaria 013/2024 - AGERT. 

Servidor 

Timon-MA 22 de março de 2024. 

Dispõe sobre a designação de Servidores 
para exercerem a gestão e a fiscalização 

do Contrato da AGERT- Agência 
Reguladora de serviços Públicos e 
Delegados de Timon-MA. 

Francilene Santos 

Rios 

A DIRETORA PRESIDENTE DA AGERT. Sra Edina 

Lima dos SantoS, no uso de suas atribuições legais 
Conferidas pela Lei Municipal n° 1892, de 17 de 
dezembro de 2013 e 

Lais Amalia do 

Art. 1° Deslgnar, em consonância com o estabelecido 
no artligo art. 104, inciso I|l e art. 117 da Lel n° 
14.133/21, os servidores adiante identificados, sem 
prejuízo das alribuições anteriores, para exercerem as 
funcões de gestor e fiscal, com finalidade de 
acompanhar e fiscalizar a execução, bem como receber 
o referido serviço e atestar formalmente nos autos do(s) 
processo(s), a(s) nota(s) fiscal(ais) e demais 
documenlos relativos às despesas realizadas na 

Art. 3°. Este Portana entra em vigor na data de sua Agência reguladora de serviços publicos e delegados de 
pcào. 

AGERT 

CONSIDERAND0 a Lei n° 14.133/21, no seu art. 104, 
inciso II| e art. 117, que prev� a necessidade de 
representante da administração para fiscalizar e 
acompanhar o cumprimento dos contratos celebrados 
pela Administraç�o Pública: 

CONSIDERAND0 que os órgãos públicos devem manter 
gestor e fiscal. formalmente designados durante toda a 
vig�ncia dos contratos celebrados pela entidade, 

Nascimento 

Art. 1°- Designar, em consonância com o estabelecido 
nc,tigo art. 104, inciso || e art. 117 da Lei no 
1: /21, Os servidores adiante identificados, sem 
prejuz das atribuições anteriores, para exercerem as 
funções de gestor e fiscal, com finalidade de 
acompanhar e fiscal1zar a execucão, bem como receher 
o referido servico E atestar formalmente nos autOs do(s) 
orocesso(s) a(s) nota(s) fiscal(ais) demais 
documentos relativos às despesas realizadas na 
Agencia reguladora de servicos públicos e delegados de 

RESOLVE: 

Matriícula 
211017-3 

200168-3 

e 

CPF 

002853353-40 

ISSN 2965-8489 

032912733-03 

Ano X| - Edição n° 2.988 

do Contrato da AGERT. 
Agência Contratada: ABAR- Associação Brasileira de Agência 

de regulação - ABAR Reguladora de Serviços Públicos 

CONSIDERANDO a Lei n" 14. 133/21, no seu art. 104, 

inciso ll e art. 117, que prev0 4 necessidad de 
renresentante da adminisiracâo Dara tiscalizar o 
aCompanhar o cumprimento dos contratos celebrados 

pela Administração Poblica, 
cONSDEPANDo 0uo on Arohoo hleoe douem mootor 

geslor e fiscal, formalmente designados durante toda a 

vigência dos contratos celebrados pela entidade, 

Timon-MA/ AGERT: 
Servidor 

Francilene Santos 

Rios 

Lais Amalia do 
Nascimento 

Suas 

RESOLVE: 

2024. 

Matrícula 

211017-3 

200168-3 

CPF 

002853353-40 

Art.2° ESTABELECER que caberá ao Fiscal do 
Contrato verificar a efetiva entrega dos Materiais e 
Atestar em Nota Fiscalo seu recebimento, bem como ao 
9esto o COnrato reallzar a fiscalização administrativa 

do respectivo instrumento. 

032912733-03 

Timon-MA, Segunda-Feira, 16 de Setembro de 2024 

EXTRATO DE CONTRATO N° 02/2024. 
Process0 Administrativo n° 20/2024. 
Interessado: 

CNPJ:03.657.354/0001-00 

Obieto: contratação do servico de pagamento da 
anuidade da ABAR 2024 em duas parcalas da referida 
associação, tendo como proposta de deliberação de 

Esta portaria entra em vigor na data de sua ordinária da ABAR- associação Brasileira de Agèncias 
valores da anuidade, conforme ata da assembleia geral Art.30 

publicação. de Regulacão realizada no dia 18 de dezembro de 2023 Portaria 016/2024 - AGERT, e art. 11 parágrafo 4° do Estaluo, conforme condiçöes, Timon-MA 15 de abril de 2024. quantidades e exigènclas estabelecldas neste 

Valor total: R$ 10.950,00 (Dez mil novecentos e 
clnguenta reaise zero centavos) 
Fonte de Recursos: ProjetolAtividade: 2167 Elementos 
de DestDesa: 3.3.90.39.99 � Outros Serviços Terc. P. 
Juridica; Fonte de Recursos: 500. 
Data de Assinatura: 14/03/2024 

MUNICIPIO DE TIMON� ESTADO DO MARANH�O 

ATO: A Agência Reguladora de Serviços Públicos e 
Delegados de Timon-MA - AGERT, no uso de suas 
atribuiçQos legais, e, Considerando que constatamos 
ausência de publicação dos atos abaixO relacionados: 
Considerando que o fato não gera qual quer lesão ao 
interes3e público ou de terceiros, uma vez que os 

procedimentos transcorreram na forma da 
tdorando o noder-dever da Administração de 

res 

lei; 
convalidar os atos que n£o poSSuam vícios insanáveis. 
como OS de objeto, motivo e finalidade, nem mesmo 
prejuízo aos direitos de terceiros, conforme determina o 
art. 55 da Lei nº. 9.784/99 - Lei de Processo 

Administrativo da Unlão, que autoriza a convalidação. 
pela própria Administração, de atos em que se evidencie 
não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuizo 
a terceiros, nos quais sejam constatados apenas 

defeitos sanáveis, aolicável ao caso em referència 
Fica convalidado o ato relativo å publicação do extrato 
de Contrato abaixo relacionado, devendo ocorrer as 
suas respectivas publicações, convalidação está 
respaldada nos s princípios da Administração Pública e na 
Lei Federal nº.9.784/99. Timon/MA 22 de março de 
2024. 

Objeto: contratação de serviço de prestação de 
servicos de uma linha eletrônica inteligente, com ramais 
de atendimento externo e comunicacão interna oara 

atendimento essencial a população afim de atender as 
necessidades administrativas da agência reguladora de 

Art.3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua servicos públicos delegados de Timon-Ma AGERT. 
publicação. Contratante: Agência Reguladora de Serviços Públicos 

e Delegados de Timon-MA - AGERT 
Contratada: Tecnotel-Tecnoligia em telecomunicações 

EXTRATO DE CONTRATO N 01/2024. 

EXTRATO DE TERMO DE CONVALIDAÇÃO 
MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO 

AT0: A Agência Reguladora de Senvicos Públicos e CNPJ:0303.506.952/0001-70 
Delegados de Timon-MA AGERT, no uso de suas 
atribuições legais, e, Considerando que constatamos 
aus�ncia de publicaçäo dos atos abaixo relacionados; 
Considerando que o fato não gera qualauer lesão ao 
interesse púÚblico ou de terceiros. uma vez que os 
respectivos procedimentos transcorreram na forma da 
lei; Considerando o poder-dever da Administração de 
convalidar os atos que não possuam vícios insanáveis, 
como os de objeto, motivo e finalidade, nem mesmo 
prejulzo a0s direitos de terceiros, conforme determina o 
art. 55 da Lei n°. 9.784/99 - Lei de Processo 
Administrativo da União, que autoriza a convalidação, 
nla nrnci dminictracán de atos em aue se evidencie 
não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo 

defeitos sanáveis. aplicável ao caso em refer�ncia: 
a terceiros, nos quais sejam constatados apenas 

Fica convalidado o ato relativo à publicação do extrato 
de Contrato abaiXO relacionado, devendo ocorrer as 

respeclivas publicações, convalidação está 
respaldada nos principios da Administração Pública e na 
Lei Federal n. 9.784/99. Timon/MA 22 de março de 

Processo Administrativo n° 19/2024 
Interessado: Agência Requladora de Serviços Públicos 
e Delegados de Timon-MA - AGERT 

MODALIDADE DE LICITAÇ Inexigibilidade de 
Licitação n° 001/2024. 

Valor total: R$ 8.500,00 (Oito Mil e quinhentos reas) 
Fonte de Recursos: Projeto/Atividade: 2167 Elementos 
de Despesa: 3.3.90.39.99 - Outros Serviços Terc. P, 
Jurídica; Fonte de Recursos: 500. 
Data de Assinatura: 01/04/2024 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANH¶O 
Contrato n° 04/2024 
Processo Administrativo n° 01159/2024 
Pregão Eletrônico n° 015/2024 
Fundamentação legal: LEI FEDERAL N° 14.133/2021 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 
MA, POR INTERMÉDIO DA GUARDA CIV! 
MUNICIPAL. 
CNPJ do contratante: 06.115.307/0001-14. 
Contratada: KONEKT TELECOMUNICAÇÔES E 
SEGURANCA LIMITADA 
CNPJ da contratada: 35.990.690/0001-58 
Objeto: CONTRATAÇÃO 
ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO,. INSTALAÇAO E 

SISTEMA 
RADIOCOMUNICAÇÃO DIGITAL NA FAIXA DE 
FREQUÊNCIA VHE. CONTEMPLANDo 
INFRAESTRUTURA E TODOS Os RECURSOs 

DE 

DE 

Art.20 ESTABELECER que caberá ao Fiscal do MODALIDADE DE LIcITACÃO: Inexiaibilidade de NECESSARIOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
Contrato verificar a efetiva entrega dos Materiais e Licitacão n 002/2024. DA GCM 
Atestar em Nota Fiscal o seu recebimento, bem como ao 
gestor do contrato realizar a fiscalização administrativa 
do respecdivo instrumento. 

CONTRATO 

EMPRESA 

Vigência: 12 MESES A PARTIR DA ASSINATURA DO 

Dispõe sobre a designação de Senvidores 
para exercerem a gestão e a fiscalização 

DGCADO DICAMETE 
EOM CAO DETBO Praca S£n Jos�, s/n, Centro / CEP: 65,636-160 CNJ: 06.115.307/0001-14 - Timon - MA 

DE 

Dotação Orçamentária: PROJETOJATIVIDADE (2068); 

TERCEIROS PESSOA JURIDICA). 
NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.39.00 (SERVIÇOS DE 

Fonte de Recurso: 500 (RECURSOS PROPRIOS DO 
MUNICIPIO) 

instrumento e seus anexos. Valor Global: R$ 58.995, 60 (CINQUANTA E OITO MIL 
Contratante: Ag�ncla Reguladora de Serviços Públicos NOVECENTOS E NOVENTA E OITO REAIS E 
e Delegados de Timon-MA - AGERT SESSENTA CENTAVOS). 

Data da Assinatura: 16/09/2024 

O Municipio de Timon/ MA d£ garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado atrav�s do site: www.timon.ma.gov.br/ diario-oficial/ 
2 

dezembro de 2013 e 

Timon-MAI AGERT. 

Delegados de Timon-MA. 

MANUTENÇÃO 
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O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GCM 
GESTÄo DE PESSOAL DE TIMON, ESTADO DO PORTARIA N° 51, DE 13 DE SETEMBRO DE 2024. 

DE 13 DE SETEMBRO DE 2024, MARANHÃO, no uso de Suas atribuicões legais 
conferidas no art. 53 da Lei Municipal nº 1892/2013, e o 

Exoneração de Cargo em Comissão. disposto no art. 254, 61o e nos arts. 259 e 260, da Lei 
Munlcipal n° 1299/2004 (Estatuto dos Servidores 

Püblicos do Municlpio de Timon), 

PORTARIA 
PORTARIA N° 0559/2024-GP 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO 
MARANH®O, no uso das atribuiÇões que lhe confere o 
art. 70, incisos VI e IX, clc parágrafo unico do art. 77, 
todos da Lei Orgânica do Município (LOM), e tendo em 
vista o processo administrativo n° 01541/2024. 

Art. 1°. EXONERAR, a ped1do, de confonidade com o 
disposto no inciso |l do art. 59 da Lei Municipal no 1299. 
de 28 de dezembro de 2004, LUCAS DA SILVA PAZ, do 

cargo em comissâo de Assessor Técnico, simbolo DAS-
3. da Secretaria Municipal de Administracão e Gestão de 

Pessoal, deste Municipio. 
SEMAG 

Portaria n° 033/2024 - SEMAG 

RESOLVE: 

Dispõe sobre a designação de servidoras 
para exercer a gestão e a fiscalização do 
Contrato n° 008/2023-SEMAG. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACÃO E 

GEAO DE PESSOAL - SEMAG, no uso de Suas 
\ões legais conferidas pela Lei Municlpal n To 
de dezembro de 2013, 

Considerando a Lei n° 8.666/93, no seu art. 58. inciso l| 

9 art. b, que prev� a necessidade de representante da 
administração para fiscalizar e acompanhar 
cumprimento dos contratos celebrados pela 

Considerando que os órgãos públicos devem manter 
gestor e fiscal formalmente designados durante toda a 
vig�ncia dos contraos celebrados pela entidade. 

Servidor 

IMaria de Lourdes 

Nunes Moraes de 
Góis 

RESOLVE: 

Timon (MA), 13 de setembro de 2024. Art. 20 - DESIGNAR Os servidores efetivos Francisc0 
Hilário Nunes da Silva, Bacharel em Direito, ocupante do Art. 1°- Designar, em conson§ncia com estabelecido no 
cargo de Datilógrafo, matrícula n° 01775-4: Maria de artigo art. 117 da Lei n.° 14.133/2021 os servidores 
Lourdes Nunes Moraes, Assistente Social, ocupante do 

cargo de Auxiliar Administrativo, matrícula n 01597-2. adiante identificados, sem prejuízo das atribuições 

Evilene Monteiro do Nascimento. Pedag002 0cunante anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscal, 

referido objeto e atestar bem como receber o do cargo de Auxiliar Administrativo, matrícula no 16871. Com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução, 

2, para, sob a presidência do primeiro membro 
nominado compor Comissäo de Processo Administrativa laic) e demais documentos relativos as despesas 

formalmente nos autos do(s) processos (s), a(s) nota(s) 

Disciplinar (PAD), e como suplente e apoio técnico a servidora Avla Cristina Borges Ferroira Aeeaesro 

Art. 1- Designar, em consonância com o estabelecido 
no artigo art. 58, inciso Ille art. 67 da Lei n° 8.666/93, os 
servidores adiante identificados, sem prejuízo das 
atrbuiçes anteriores, para exercerem as funções de 
gestor e fiscal, com finalidade de acompanhar e fiscalizar 
a execução dos serviços e atestar formalmente nos 
autos do processo, a nota fiscal demais documentos 
relativos ao Contrato n° 008/2023, firmado com a 
empresa Realjet Informáica Comércio e Serviços de 2024. 
Lida. para locação de impressoras multifuncionais, 
Inhida manutenção preventiva e corretiva: 

Matrícula 
15972-2 

Heliana Almeida 
Noleto - Fiscal 

Art.2° - Estabelecer que caberá ao Fiscal do Contrato 
verificar a efetiva execução dos Serviços e Atestar em 
Nota Fiscal a seu recebimento. 

222552-2 

Art,3°- Estabelecer que as prestações dos serviços ora 
designados são considerados relevantes, mas não 
remunerados. 

LMeNODET:WO O Municipio de Ti 

ISSN 2965-8489 

PORTARIA N° 039/2024-SEMAG 

CPF 

640.345.423-49 

439.357. 103-72 

Ano Xl - Edição n° 2.987 

DE 

DE 

RESOLVE: 

Art 3° -O prazo para a conclus�o do PAD não exceder£ 
60 (sessenta) dias, contados da data de publicação 
desta Portaria, admitida a sua prorrogação por igual 

Art. 10- DETERMINAR a abertura de ProcoesComplementar Municipal n° 036, de 04 de abril de 2016 
(Eslatuto da Guarda Civil Municipal), e 

Administrativo Disciplinar (PAD). competindo 

Comissão Processante, designada a seguir. lazer a 
apuração de posslvel cometimento de insubordinação 
grave em serviço (comportamento desrespeitoso à 
autoridade e às normas estabelecidas no ambiente de 

Irabalho) por parle de servidor lolado na Secrelaria 
Municipal de Educacão, com base nos fatos apurados, 
descritos e pormenorlzados no Processo de Sindicância 

Investigativa n° 1382/2024 e conforme posiionamento 

da Procuradoria Geral do Municipio constante po 

Parecer n° 513/2024/PGM. 

Art.4 Esta portaria entra em vigor na data de sua mesmo diploma legal. 

publicação. 

Ulysses Halley Lima Oliveira 
Secretário Municipal de Administração e Gestão de 

Pessoal - SEMAG 

Portaria n° 018/2021-GP 
EXTRATO DE ADVERTÊNCIA 

MUNICIPIO DE TIMON - ESTAD0 DO MARANHÃO 

Considerando o disposto na Lei Municipal n 1299, de 28 
de dezembro de 2004 e tudo que dos autos do Processo 
Administrativo n 1485/2024-SEMAG consta, o 

Secretário Municipal de Administracão e Gestão de 
Pessoal resolve acatar o Relatório Final da Comissão 
Processanle ficando o servidor W.B.L. lotado na 
Secretaria Municipal de Educação, ADVERTIDO pela 
inobservância do dever funcional constante do art. 
228, inciso XI do Estatuto dos Servidores Públcos do 
Município de Timon, conforme preconiza o art. 241 do 

Timon-MA, Sexta -Feira, 13 de Setembro de 2024 

Dispõe sobre a designação de Servidores 
para exercerem a gestão e a fiscalização 
do Contrato n°05/2024. 

Timon (MA), 11 de setembro de 2024. 
Ulysses Halley Lima Oliveira 

A COMANDANTE DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL, no 
uso de suas alribuições legais conferidas pela Lei 

Secretário Municipal de Administracão e Gestão de 
Pessoal - SEMAG 

prazo. quando as circunstäncias o exigirem, conforme Art.2°- Estabelecer que caberá ao Fiscal do Contrato 
dispõe o art. 263, da Lei Municipal n° 1299/2004, cujo acompanhar os serviços contratados e atestar em Nota 
inquérito administrativo obedecerá ao princíoio do Fiscal o seu fornecimento. 

contraditório, assegurada armpla defesa ao servidor 
implicado, em conformidade com o que estabelece o art. 
264, da aludida Lei, clc o art. 5°, inciso LIV, da CF/88: 
obedecendo a todas as formalidades legais, inclusiveo 
sigilo, em caráter excepcional, dado a regra 

constitucional da publicidade. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua PUblcaça0. 
publicação. 

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

Portaria n° 018/2021-GP 

Considerando o at. 117 da Lei n." 14.133/2021, que 
prevê a necessidade de representante da administraç�o 
para fiscalizar e acompanhar o cumprimento dos 
Contratos celebrados pela Administração Pública: 

Considerado gue os órgãos públicos deverm manter 

9estor e fiscal formalmente designados durante toda a 

Vigência dos contratos celebrados pela entidade. 

RESOLVE 

realizadas pela Guarda Civil Municipal no que for 

elacIonado ao Contrato n"05/2024 
Servidor 

Mauricelia Vieira Santos - FISCAL 
Lucilene Maria Gomes dos Santos 
GESTOR 

Matricula 
116264 

116213 

Art.30 - Estabelecer que as prestações de serviço ora 
designados são considerados relevantes, mas não 

remunerados. 

Fica ciente o servidor de que, na hipótese de Art. 1°- Designar, em consonância com estabelecido no 
recebimento de nova advertência, poderá o falo ser artigo art. 117 da Lei n.° 14.133/2021 os servidores 

DE 12 DE SETEMBRO DE 2024. passlvel de medidas correcionais mais gravosas adiante identificados, sem prejuizo das atribuições 
previstas nos arts. 239 e seguintes da Lei Municipal n° anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscal. 

ABERTURA PROCESSO 1299/2004, Estatuto dos Servidores. com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução, 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) E bem como receber o referido objeto e atestar 

DESIGNAÇÃO COMISSÃO formalmente nos autos do(s) processos (), a(s) nota(s) 

Art.4°- Esta portaria entra em vigor na data da Sua 

PORTARIA N° 48, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024. 

Dispõe sobre a designação de Servidores 
para exercerem a gestão e a fiscalização 
do Contrato n°04/2024. 

A COMANDANTE DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL, no 
USo de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Complementar Municipal n° 036, de 04 de abril de 2016 
(Estatuto da Guarda Civil Municipal), e 

Considerando o art. 117 da Lei n. 14.133/2021, que 
prevê a necessidade de representante da administracâo 
para fiscalizar e acompanhar o cumprimento dos 
contratos celebrados pela Administração Pública, 

RESOLVE 

Considerado que os órg�os públicos devem manter 
gestor e fiscal formalmente designados durante toda a 
vigência dos contratos celebrados pela entidade. 

Praca São Jos�, s/n, Ccntro / CEP: 65.636-160 CNPJ: 06.115.307/O001-14 -Timon - MA. 
Timon/ MA d£ garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site: www.timon.na.gov.br/diario-oficia/ 

Administração Pública; 

Especial do Secretário, Advogada. matrícula no 218547. 

3 

ADMINISTRAÇÃO E GESTÄO DE PESSOAL DE 
TIMON, ESTADO DO MARANHÃo, em 12 de setembro 

PROCESSANTE. fiscal(ais) e demais documentos relativos às despesas 
realizadas pela Guarda Civil Municipal no que for 
relacionado ao Contrato n°04/2024: 
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Servidor 

Mauricelia Vieira Santos - FISCAL 
Lucilene Maria Gomes dos Santos 
GESTOR 

Art.2° Estabelecer que caberá ao Fiscal do Contrato 
acompanhar os serviços contralados e atestar em Nota 
Fiscal o seu fornecimento. 

Art.3° - Estabelecer que as prestações de servico ora 
designados são considerados relevantes, mas não 
remunerados. 

Fundação Municipal de Cultura - FMC, inscrita no CNPJ Contratante: Prefeitura Municipal de Timon, através da 
n° 00.850.077/0001-50; Fundaç�£o João Emilio Falcão - Secretaria Municipal de Administração e Gestão de 
FUNJEF, inscrita no CNPJ n° 02.516.374/0001-90 e Pessoal - SEMAG 
Agência de Tecnologia, Ciència e Inovação ATI, CNPJ da Contratante: 06.115.307.0001-14 

inscrita no CNPJ n° 19.617.964/0001-01. Contratada: Realjet nformática Comércio e Serviços 

Gontratada: Consignet Sistemas Ltda., inscrita no CNPJ Ltda. CNPJ n° 09.558.001/0001-20 
n°. 23.112.748/0001-81 

Objeto: Prorrogação do prazo de vigência por 12 meses 

Objeto: A concessão da licença de uso e a atualizac�o Justificativa: A locação de impressoras objeto da 

de novas funcionalidades do software CONSIGNET pela contratação é de natureza contínua e se apresenta como 
economicamente vantajosa para a 

Art.4° - Esta portaria entra em vigor na data da sua Consignet Sistemas Ltda. registrada no CNPJ sob o n°. solução 
publicação. 23.112.748/0001-81, ao Municipio de Timon/MA, com o Administração pois, além de reduzir despesas com 

objetivo de permitir que entidades conveniadas e os manutenção preventiva e corretiva, evita desperdicios e 

Matrícula 
116264 

116213 

n 

EXTRATO DE CONTRATO DE CESS NÃO 
ONEROSA DE SOFTWARE 

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO 
Contrato de Cessão não onerosa de software n° 
13.09/2024.153 

Processo Administrativo nº 1813/2024-SEMAG 

Fundamentação Legal: Lei nº 14.133/2021 
Contratante: Prefeitura Municipal de Timon pela da 
Secretaria Municipal de Administracão e Gestän de 

Pessoal - SEMAG. CNPJ: 06.115.307.0001-14 Agênca 

Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon -
AGERT, inscrita no CNPJ n° 22.103.298/0001-06; 
Consórcio Intermunicipal de Mobilidade Urbana - CIMU 
inscrito no CNPJ n° 23.978.923/0001-18: Servico 
Amo de Agua e Esgoto de Timon - SAAE. inscrito 

.PJ n° 06.429.229/0001-22: Secreta ria Municipal de 

Educaç�o SEMED, inscrita n CNPJ no 

02.422.952/0001-29: Secretaria Municipal de Saúde 

SEMS, inscrita no CNPJ n° 01.803.082/O001-75: 
Secrelaria Municipal de Desenvolvimento Social 

Inscrições 

Descricão das etapas da seleção 

Publicação do Edital 

Timon-MA, Sexta-Feira, 13 de Setembro de 2024 

Timon - SLU, inscrita no CNPJ n° 19.585.068/0001-08; Processo Administrativo n° 1798/2024. 
Superintendência Municipal de Trânsito e Transportes - Fundamentação Legal: Artigo 57, incisos Il e lV da Lei 
SMTRANS, inscrita no CNPJ n° 53.815.851/0001-59; 8.666/1993. 

Período de prorrogação de inscrição 

Resultado Preliminar (Etapa 01) 

Ano Xl - Edição n° 2.987 

Prazo: Inicia-se a partir da data de assinatura e 
permanecerá vigente pelo periodo de 60 (sessenta) 

meses. 
Valor Global: Não se aplica, cessão não onerosa. 
Valor Mensal: Não se aplica, cessão n�o onerosa. 
Data da Assinatura: 13/09/2024. 

Recursos da fase documental 

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO 
MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO 

Aditivo n° 01 ao Contrato n° 088/2023. Objeto: 
Prorrogação do prazo de vigência do referido contrato 

por mais 12 meses. Fundamentaçäão legal: Art. 57, Il da 
Lei 8.666/1993. Contratante: Fundo Municipal de Saúde 

FMS. Contratado: A.0.S. SOFTWARE LTDA, CNPJ 
sob o n° 10.368.980/0001-33. Data de Assinatura: 

01/08/2024. 

2 Período de prorogação de inscrição 

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO 

Termo Aditivo n° 01 

Contrato n° 008/2023-SEMAG. 

EDITAL LPG 0312024-ÁUDIOVISUAL DE APOIO DIRETO A PROJETOS DE FOMENTO À CULTURA "DEMAIS ÁREAS CULTURAIS E AUDIOVISUAL" 

- EXCETO EDITAL TRAJETORIA CULTURAL 

OMCARO DETO 

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA DE TIMON - FMC, representada pela Presidenta, Maria Divina de Sousa Silva, torna público que o Edital 03/2024 - Lei Paulo 

Gustavo (LPG) � de "AUDIOVISUAL, terá o prazo de Resultado Preliminar (Etapa 01) de Mérito Cultural alterada. A direção da Fundação Municipal de Cultura informa que o 

cronograma, passará a vigorar conforne seque abaixo: 

Análise dos Projetos pela Comissão (mérito cultural) 

ISSN 2965-8489 

Apresentação dos documentos (etapa 2) 

FMC 
TERMO ADITIVO N° 03 

FOMENTO À EXECUÇÃO DE AÇÕES CULTURAIS DE ÁUDIOVISUAL 

Recurso para as pessoas Inabilitadas na fase preliminar - doCumental /mérito cultural 

Resultado dos Recursos da fase de Mérito Cultural 

Resultado dos Recursos da Fase Documental 

CRONOGRAMA DO EDITAL N° 03/2024 

Assinatura do Termo de execucão Cultural e Orientacões sobre Prestação de Contas 

Pagamento 

Valor Global: R$ 129.600,00 (cento e vinte nove mil e 

seiscentos reais) 

até o dia 03/10 12024 

Valor Mensal: R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais) 

Data da Assinatura: 13/09/2024. 

Timon-MA, 13 de Setembro de 2024. 

Maria DG0busa Silva 
Presidente da Fundacâo Municipal de Culura 

EXTRATO DE RATIFICAÇCÃO 

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANH�¢O 
Processo Administrativo n° 1841/2024, 
Interessado: Guarda Civil Municipal de Timon 
Fundamentacão: Art. 74, inc. I, da Lei n 14.133/2021 
Ato: Ratificação do parecer referente ao procedimento 

de Inexigibilidade que tem como objeto a aguisição de 
munições de impacto controlado para a utilização junto 
às amas de fogo institucionais (calibre .12), com o 
intuito de atender as demandas da Guarda Civil 

Municipal de Timon. Objeto adjudicado a empresa 
Condor S/A Indústria Química, CNPJ 30.092.431/0001 

96, 
12/09/2024. jurídica. 

Data / Período 

13/08 /2024 

13/08 a 22/08/2024 

23/08 a 02/09 /2024 
02/09 a 05/09/2024 
06/09 a 07 /09 /2024 

09/09 /2024 

09/09 a 11/09 /2024 
16/09 /2024 
16/09 a 18/09 /2024 

19/09/2024 

20/09 /2024 
23 a 25/09 /2024 

Assinado de forma 
digital por MUNICIPIO 
DE 

TIMON:06115307000114 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil. 

st=Pl, l=Teresina, ou=AC 
CCN COMPANHIA 

CERTIFICADORA 
NACIONAL V5, 
ou=20781710000103, 
ou=Certificado Digital, 
ou=Certificado PJ A1, 
cn=MUNICIPIO DE 

TIMON:06115307000114 
Dados: 2024.09.13 

17:30:57 -03'00 

Praca São Jos�, s/n, Centro / CEP: 65.636-160 CNPJ: 06.115.307/0001-14 -"Timon - MA. 
O Municipio de Tümon/ MA d£ garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site: www.timon.ma.gov.br/ diario-oficial/ 
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próprios órgãos cormerciais realizem consignacões de descontinuidade da prestação do serviço público. 

descontos e outras operações em folha de pagamento Projeto IAtividade: 2036 
Fonte de Recurso: 500 por meio da internet 

SEMDES, inscrita no CNPJ n° 03.862.371 /0001-70; 
Superintendência de Limpeza Pública e Urbanizacão de 

pessoa Assinatura: 


